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Número 180 

Sessões: 4 e 5 de julho de 2017 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das 

deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, todavia, resumo oficial da decisão 

proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O 

objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar 

o inteiro teor das deliberações por meio dos links disponíveis. 

 

Acórdão 1406/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues ) 

Licitação. Organização social. Participação. Habilitação de licitante. Contrato de gestão. Consulta.  

A organização social que venha a participar de certame licitatório deve fazer constar, da documentação de habilitação 

encaminhada à comissão de licitação, cópia do contrato de gestão firmado com o Poder Público, a fim de comprovar que os 

serviços objeto da licitação estão entre as atividades previstas no respectivo contrato de gestão. 

Acórdão 1406/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues ) 

Licitação. Organização social. Participação. Objeto da licitação. Contrato de gestão. Consulta. 

Inexiste vedação legal à participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, em 

procedimentos licitatórios realizados pelo Poder Público, sob a égide da Lei 8.666/1993, desde que o intuito do procedimento 

licitatório seja a contratação de entidade privada para prestação de serviços que se insiram entre as atividades previstas no 

contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social. 

Acórdão 1429/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Aroldo Cedraz) 

Pessoal. Subsídio. Quintos. Magistrado. Ministério Público. Ato administrativo. Vedação. Consulta.  

Não é possível pagar a membro que toma posse no Superior Tribunal de Justiça, juntame nte com o valor dos subsídios, 

vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI) oriunda de quintos/décimos adquiridos por força de decisão 

administrativa, incorporados na época em que ocupava cargo da Magistratura ou do Ministério Público Federal, em 

decorrência do disposto no art. 39, § 4º, da Constituição Federal. 

Acórdão 1431/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Contrato Administrativo. Equilíbrio econômico-financeiro. Avaliação. Variação cambial. Requisito. Consulta. 

A variação da taxa cambial, para mais ou para menos, não pode ser considerada suficiente para, isoladamente, fundamentar 

a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Para que a variação do câmbio seja considerada um fato 

apto a ocasionar uma recomposição nos contratos, considerando se tratar de fato previsível, deve culmi nar consequências 

incalculáveis (consequências cuja previsão não seja possível pelo gestor médio quando da vinculação contratual), fugir à 

normalidade, ou seja, à flutuação cambial típica do regime de câmbio flutuante e, sobretudo, acarretar onerosidade excessiva 

no contrato a ponto de ocasionar um rompimento na equação econômico-financeira, nos termos previstos  no art. 65, inciso 

II, alínea d, da Lei 8.666/1993. 

Acórdão 1431/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Contrato Administrativo. Equilíbrio econômico-financeiro. Avaliação. Recomposição de preços. Reajuste. Natureza jurídica. 

Consulta. 

Ainda que a Administração tenha aplicado o reajuste previsto no contrato, justifica -se a aplicação da recomposição sempre 

que se verificar a presença de seus pressupostos, uma vez que o reajuste e a recomposição possuem fundamentos distintos. 

O reajuste, previsto nos arts. 40, inciso XI, e 55, inciso III, da Lei 8.666/1993, visa remediar os efeitos da inflação. A 
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recomposição, prevista no art. 65, inciso II, alínea d, da Lei 8.666/1993, tem como fim manter equilibrada a relação jurídica 

entre o particular e a Administração Pública quando houver desequilíbrio advindo de fato imprevisível ou previsível com 

consequências incalculáveis.   

Acórdão 1431/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Contrato Administrativo. Equilíbrio econômico-financeiro. Avaliação. Variação cambial. Justificativa. Teoria da imprevisão. 

Preço global. Consulta. 

Cabe ao gestor, ao aplicar o reequilíbrio econômico-financeiro por meio da recomposição, fazer constar do processo análise 

que demonstre, inequivocamente, os seus pressupostos, de acordo com a teoria da imprevisão, juntamente com análise 

global dos custos da avença, incluindo todos os insumos relevantes e não somente aqueles sobre os quais tenha havido a 

incidência da elevação da moeda estrangeira, de forma que reste comprovado que as alterações nos custos estejam 

acarretando o retardamento ou a inexecução do ajustado na avença, além da comprovação de que, para cada item de serviço  

ou insumo, a contratada contraiu a correspondente obrigação em moeda estrangeira, no exterior, mas recebeu o respectivo 

pagamento em moeda nacional, no Brasil, tendo sofrido, assim, o efetivo impacto da imprevisível ou inevitável álea econômica 

pela referida variação cambial. 

Acórdão 1435/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Licitação. Inexigibilidade de licitação. Artista consagrado. Contrato. Exclusividade. Cartório. Consulta.  

Na contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de profissional do setor artístico por meio de empresário exclusivo , a 

apresentação de autorização/atesto/carta de exclusividade restrita aos dias e à localidade do evento não atende aos 

pressupostos do art. 25, inciso III, da Lei 8.666/1993. Para tanto, é necessária a apresentação do contrato de representação 

exclusiva do artista consagrado com o empresário contratado, registrado em cartório. 

Acórdão 1435/2017 Plenário (Consulta, Relator Ministro Vital do Rêgo) 

Convênio. Prestação de contas. Documentação. Artista consagrado. Inexigibilidade de licitação. Exclusividade. 

Impropriedade. Consulta. 

A apresentação de autorização/atesto/carta que confere exclusividade ao empresário do artista consagrado para dias e 

eventos específicos, em vez do necessário contrato de exclusividade registrado em cartório, para fins de contratação por 

inexigibilidade de licitação, representa impropriedade na execução do convênio e, por si só, não implica o julgam ento pela 

irregularidade das contas, tampouco condenação em débito. 

Acórdão 5130/2017 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Responsabilidade. Multa. Prescrição. Termo inicial. Convênio. Objeto do convênio. Inexecução. Prestação de contas.  

Quando o fato irregular, motivador da sanção, for o não alcance dos objetivos do convênio, o prazo para a prescrição da 

pretensão punitiva do TCU começa a fluir a partir do fim do prazo para prestação de contas , momento em que se conclui a 

última etapa do ajuste e o Estado deve começar a agir para defender seus interesses . 

 
Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 

Contato: jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br 
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